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Processo: 0203263-39.2009.8.19.0001
14ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA PROCESSO Nº 2009.001.203876-0 S E N T E N Ç A Vistos, etc. TECHNOS DA AMAZÔNIA INDUSTRIAL E COMÉRCIO LTDA interpôs MANDADO DE SEGURANÇA contra ato do DIRETOR DA 2ª INSPETORIA REGIONAL DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA DO RIO DE JANEIRO, alegando que, em 10/07/2009, teve contra si lavrado Auto de Infração 467371 sob alegação que estaria funcionando com a atividade de comércio varejista, atividade não contemplada em seu Alvará de Licença. Afirma que, antes do pagamento da multa ou oferecimento de defesa, em 04/08/2009, foi surpreendido com a lavratura do Edital de Interdição nº 093/2009. Pleiteia o direito de não sofrer quaisquer efeitos ou gravames decorrente do Edital de Interdição nº 093/2009 e a declaração de sua nulidade. Decisão, a fls. 107, indeferindo o pedido de liminar. Petição, às fls. 114/155, comunicando a interposição de agravo de instrumento. Informações às fls. 139/142. Acórdão, a fls. 152/153, deferindo o pedido de antecipação de tutela. Petição, a fls. 162/163, requerendo a juntada de documentos. Impugnação, às fls. 170/175, sustentando a presunção de legalidade do ato administrativo e regular exercício do poder de polícia. Aduz a diversidade de prazos para pagar multa e impugnar o auto de infração. Afirmas que a atividade interrompida foi exclusivamente a de varejista. Pleiteia seja negada a segurança. Promoção do Ministério Público, às fls. 178/179, opinando pela denegação da segurança. É O RELATÓRIO. DECIDO. A alegação de ilegalidade do ato não ficou comprovada. Após análise da causa de pedir descrita na petição inicial, verifica-se que inexiste o direito líquido e certo da parte impetrante. O pretenso direito que a parte impetrante pretende que seja reconhecido, não se apresenta revestido das características necessárias referentes à sua existência, extensão e exercício. Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração. Por outras palavras, o direito invocado, para ser amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua existência for duvidosa, se sua extensão ainda não estiver delimitada; se seu exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, não rende ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais. (Mandado de Segurança, Hely Lopes Meirelles, p. 28) A doutrina é clara ao enfatizar que se o exercício do direito depender de situações ainda indeterminadas, que não possam ser comprovadas de plano, descabe a segurança. Descabe mandado de segurança quando o impetrante não tem em vista a defesa de direito subjetivo, mas mero interesse reflexo de normas objetivas. (RTJ 120/328) Frise-se que o alvará fls.30/31 menciona que a impetrante tem apenas autorização para explorar a atividade de reparação de relógios. No entanto, o ato é legítimo, pois a impetrante não possui alvará para explorar comércio varejista de artigos de relojoaria, atividade econômica secundária por ele desenvolvida na forma de seu cartão de CNPJ, a fls.17. Desta forma, ficou afastada qualquer ilegalidade ou abuso de poder, cabendo ressaltar, que a parte impetrante não comprovou de plano a existência do direito narrado na petição inicial, sendo incabível a dilação probatória em sede de mandado de segurança. Ação Mandamental de Segurança em face do Secretário de Saúde do Estado, hostilizando decisão do mesmo, embasada em relato da Coordenação de Fiscalização Sanitária que verificou diversas irregularidades no estabelecimento hospitalar, do que se procedeu interdição provisória com remoção dos pacientes internos. Liminar concedida pelo Relator do extinto VI Grupo de Câmaras Cíveis. Redistribuição a esta Câmara após as Informações abonadas pela Procuradoria Fluminense, esta suscitando preliminar de ilegitimidade passiva ad causam. Opinamento ministerial em contrário à preliminar, porém pela denegação da ordem. Juntada pela Impetrante de outros documentos, o que também o fez o Estado, facultada pelo Relator. Reiteração dos argumentos pelas partes e pelo parquet. Tendo o Secretário hierarquia administrativa na espécie, baixando os atos normativos, foi correta sua nominação no pólo passivo. Ainda que tal não ocorresse, ao prestar Informações, assumiu por implícito a responsabilidade. Rezando a novel Carta Maior ser a saúde direito de todos e dever do Estado no sentido amplo, ainda estatuindo competência comum, conjunta e solidária de todos os entes territoriais, resta verificada a razão do ato guerreado, com fulcro no poder de polícia sanitário da Unidade Federativa; embasado por seu turno em normas editadas pelo legislador nacional. Poder de polícia exercido na espécie de modo firme e equilibrado no observar de mazelas de suma gravidade no estabelecimento, em diversos setores, até quanto a medicamentos vencidos e de controle desobedecido. Logo, até por imposição da cidadania da indispensável melhora da saúde tanto pública quanto privada, merece o ato increpado pleno prestígio. Ademais, qualquer prova que sustente o alegado pela Impetrante exigirá vias mais amplas, não as estreitas do writ of mandamus em que liquidez e certeza devem ser positivadas de pronto quanto ao direito perseguido. Oportunidade dada à Impetrante, no escopo de se fazer melhor justiça, por ela não aproveitada; máxime pela prova documental contrária trazida pelo ente territorial. Quadro de certa dúvida que não tem o condão de elidir ato administrativo discricionário, com presunção de legitimidade, e infenso à intervenção do Poder Judiciário, nos encerros da ordem republicana brasileira. Inexistência de afronta, pelo ato, à Carta Maior ou a Diplomas de menor hierarquia. Segurança que se denega, na esteira do opinamento do Ministério Público. Liminar revogada em conseqüência. Remessa da Impetrante para as mais amplas vias ordinárias. Custas pela mesma, ausente ônus em honorários conforme sumulado pelo STF e pelo STJ. (TJRJ, 3ª Câmara Cível, Des. Luiz Felipe Haddad, j. 27/08/2002) Assim, adotando a corrente doutrinária defendida por Hely Lopes Meirelles, deve o mandamus ser julgado com análise do mérito, por não haver direito líquido e certo. ´A coisa julgada pode resultar da sentença concessiva ou denegatória da segurança, desde que a decisão haja apreciado o mérito da pretensão do impetrante e afirmado a existência ou a inexistência do direito a ser amparado. (Mandado de Segurança, Hely Lopes Meirelles, p. 77) Em face do exposto, DENEGO A ORDEM, já que inexiste o direito líquido e certo do impetrante, julgando extinto o processo com análise do mérito. Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios na forma do art. 25 da Lei 12016/09. Cientifique-se ao Ministério Público. P.R.I. Rio de Janeiro, 24 de março de 2010. NEUSA REGINA LARSEN DE ALVARENGA LEITE JUÍZA DE DIREITO.
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